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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
DECISÃO  AGRAVADA QUE  CONCEDEU  TUTELA 
ANTECIPADA,  DETERMINANDO  FORNECIMENTO 
DE  MEDICAMENTO  DE  ALTO  CUSTO,  DE  USO 
CONTÍNUO  E  NECESSÁRIO  À  SAÚDE  DO 
AGRAVADO –  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA  – 
DESNECESSIDADE  -  PRESCRIÇÃO  MÉDICA 
SUFICIENTE  À  COMPROVAÇÃO  DA EFICIÊNCIA 
DO TRATAMENTO – DIREITO CONSTITUCIONAL À 
VIDA – DEVER DO MUNICÍPIO – PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA 
CORTE – DECISÃO AGRAVADA ISENTA DE ERROS 
–  RECURSO  EM  CONFRONTO  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE – APLICAÇÃO DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– Em nome do  princípio  constitucional  do  direito  à 
vida,  a  jurisprudência  pátria  é  firme  no  sentido  de 
assegurar  aos necessitados o fornecimento gratuito 
de  tratamentos  e  medicamentos  quando  estes  são 
indispensáveis à manutenção da saúde do paciente. 
Para  tanto,  a  prescrição  médica  firmada  pelo 
profissional que acompanha o tratamento é suficiente 
para  demonstrar  a  patologia  e  a  eficácia  do 
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tratamento,  sendo  desnecessária  a  realização  de 
perícia judicial requerida pelo agravante.

– Recurso a que se nega seguimento, nos termos do 
art. 557, caput, do CPC, por estar em confronto com 
a jurisprudência pacífica desta Corte e, também, do 
Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS etc.

Cuida-se de  agravo de instrumento com pedido de efeito 
suspensivo interposto  pelo  MUNICÍPIO  DE  JOÃO  PESSOA em  face  da 
decisão interlocutória (fl. 13) que, nos autos da ação ordinária de obrigação 
de  fazer  com  pedido  de  tutela  antecipada que  lhe  moveu  JOSÉ 
VALDEVINO  DOS  SANTOS,  antecipou  os  efeitos  da  tutela  pretendida  e 
condenou o agravante ao fornecimento da medicação (ARTROLIVE 100 MG) 
na forma prescrita pelo médico do autor/agravado, sob pena de bloqueio de 
verbas.

Em síntese, o recorrente sustentou que não há prova de que o 
fármaco  postulado  seja  efetivamente  necessário  ao  tratamento  postulado, 
sendo  necessária  a  realização  de  uma  perícia  no  recorrido.  Por  esses 
motivos, pediu liminarmente a suspensão da decisão agravada e, no mérito, 
sua  reforma  para  revogar  a  tutela  antecipada  ou,  sucessivamente,  pela 
modificação da decisão que antecipou os efeitos da tutela.

Juntou documentos às fls. 13/35.

É o relatório.

DECIDO

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  autor/agravado  é 
portador do CID 10 M17.0 (gonartrose – artrose no joelho) e necessita de 
fazer uso contínuo, por tempo indeterminado, do  medicamento  ARTROLIVE 
100 MG, consoante atesta a prescrição em receituário médico de fl. 22.

Assim, sendo a prescrição médica firmada pelo profissional que 
acompanha  o  tratamento  suficiente  para  demonstrar  a  patologia  e  a 
necessidade do medicamento, desnecessária se torna a realização de perícia 
judicial requerida pelo agravante, notadamente porque a jurisprudência pátria, 
em nome do princípio constitucional do direito à vida, é firme no sentido de 
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assegurar  aos  necessitados  o  fornecimento  gratuito  de  tratamentos  e 
medicamentos quando estes são indispensáveis à saúde.

Nesse  sentido,  cito  os julgados  dos  Tribunais  Superiores,  e 
também dos Tribunais de Justiça estaduais:

PACIENTE  PORTADORA  DE  DOENÇA  ONCOLÓGICA  – 
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA DE 
RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA E À SAÚDE – 
NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE  PRESERVAR,  POR 
RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE 
DESSE DIREITO ESSENCIAL – FORNECIMENTO GRATUITO 
DE  MEIOS  INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À 
PRESERVAÇÃO  DA SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  – 
DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º, 
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  – 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DAS  PESSOAS 
POLÍTICAS  QUE  INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL 
BRASILEIRO –  CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU TODOS 
OS  ENTES  ESTATAIS  –  RECURSO  DE  AGRAVO 
IMPROVIDO.

(STF; RE 716777 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 09/04/2013).

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  PRELIMINARES. 
FALTA DO INTERESSE DE AGIR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.  NECESSIDADE  DE 
ANÁLISE  DA  CONDIÇÃO  CLÍNICA  DA  PROMOVENTE. 
REJEIÇÃO.

(…)

-  A  declaração  firmada  por  médico  particular  constitui 
prova suficiente para atestar a enfermidade e o tratamento 
adequado para o paciente, mostrando-se desnecessária a 
realização de perícia para averiguar a condição clínica da 
promovente. (…)

(TJPB  -  AC  nº  00120120077050001  -  TRIBUNAL PLENO  - 
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA – j. em 12/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  DESNECESSIDADE.  DEVER 
CONSTITUCIONAL.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA 
UNIÃO, DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS.

I. Mostram-se suficientes os laudos médicos para atestar a 
necessidade do tratamento de saúde solicitado. (...)

(TJRS;  AC:  70051288157  RS,  Relator:  Marco  Aurélio  Heinz, 
Vigésima Primeira Câmara Cível, DJe 13/11/2012)

[destaques de agora]
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Destarte, não há motivos que justifiquem a reforma da decisão 
agravada,  que  foi  proferida  em  consonância  com  a  jurisprudência  pátria 
uníssona sobre a matéria, estando, pois, o presente agravo em confronto com 
este entendimento.

DISPOSITIVO

Isto posto,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO,  nos termos 
do art. 557, caput, do CPC, mantendo-se inalterada a decisão agravada.

P. I.

João Pessoa, 01 de agosto de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                            RELATOR
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